
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL N°  1372359 - MS 
(2018/0253065-3)

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : IRINEU KUNZLER 
ADVOGADO : JOSÉ ANTONIO SOARES NETO  - MS008984 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

 

  

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL CONTRA DECISÃO DA PRESIDÊNCIA DESTA 
EGRÉGIA CORTE SUPERIOR. TEMPO DE SERVIÇO RURAL. 
AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DO EXERCÍCIO DA ATIVIDADE 
RURAL. REAVALIAÇÃO PROBATÓRIA QUE CONFIRMA ESSA 
CONCLUSÃO. PROVA MATERIAL INCONSISTENTE E 
CONTRADITÓRIA. TESTEMUNHAS QUE NÃO CONFEREM 
AMPLITUDE AO INÍCIO DA PROVA MATERIAL. TESTEMUNHOS 
VAGOS E IMPRECISOS. CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO 
DESARMÔNICO. AGRAVO INTERNO DO PARTICULAR A QUE SE 
NEGA PROVIMENTO.

1.   O acórdão recorrido não destoa da jurisprudência 
desta Corte, ao afirmar que o Segurado Especial tem que estar 
laborando  no  campo,  quando  completar  a  idade  mínima  para  se 
aposentar  por  idade  rural,  momento  em  que  poderá requerer seu 
benefício.

2.   No caso dos autos, as provas materiais apresentadas 
estão em confronto com os registros do CNIS da autora e não foram 
confirmadas pelos testemunhos colhidos, que sequer chega a confirmar 
todo o alegado na inicial.

3.   Dessa forma, sendo inservíveis os documentos 
apresentados pela parte autora e insuficiente a testemunhal não faz jus 
ao benefício requerido.

4.   Agravo Interno do PARTICULAR a que se nega 
provimento.
   

  

ACÓRDÃO
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Superior Tribunal de Justiça

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena 
Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento a Sra. 
Ministra Regina Helena Costa.  

  

Brasília, 25 de Março de 2019 (Data do Julgamento)

Ministro Napoleão Nunes Maia Filho
Relator              
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Superior  Tribunal  de Justiça   

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.372.359 - MS 
(2018/0253065-3)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : IRINEU KUNZLER 
ADVOGADO : JOSÉ ANTONIO SOARES NETO  - MS008984 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

 

  

RELATÓRIO 

1.   Trata-se de Agravo Interno no Agravo em Recurso 

Especial interposto em adversidade à decisão da Presidência deste 

egrégia Tribunal que negou provimento ao Agravo em Recurso Especial, 

porquanto em consonância com o entendimento do STJ.

2.   Em suas razões recursais, alega a parte agravante 

que na realidade o entendimento deste sodalício está em linha diversa 

do adotado pelo regional quanto a mesma questão, eis que, é firme e 

pacifico neste sodalício o fato do DOCUMENTO não precisar ser 

imediatamente anterior ao requerimento ou idade, eis que, pode ter o 

período de prova ampliado pela prova oral, a qual, segundo se denota 

dos argumentos expedidos no julgado vergastado é firme em favor da 

pretensão do agravante (fls. 232). 

3.   Requer a reconsideração da decisão ora agravada ou, 

caso assim não aconteça, que o recurso seja levado à Turma 

competente.

4.   É o relatório.
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Superior  Tribunal  de Justiça   

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.372.359 - MS 
(2018/0253065-3)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : IRINEU KUNZLER 
ADVOGADO : JOSÉ ANTONIO SOARES NETO  - MS008984 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
 

  

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL CONTRA DECISÃO DA PRESIDÊNCIA DESTA 
EGRÉGIA CORTE SUPERIOR. TEMPO DE SERVIÇO RURAL. 
AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DO EXERCÍCIO DA ATIVIDADE 
RURAL. REAVALIAÇÃO PROBATÓRIA QUE CONFIRMA ESSA 
CONCLUSÃO. PROVA MATERIAL INCONSISTENTE E 
CONTRADITÓRIA. TESTEMUNHAS QUE NÃO CONFEREM 
AMPLITUDE AO INÍCIO DA PROVA MATERIAL. TESTEMUNHOS 
VAGOS E IMPRECISOS. CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO 
DESARMÔNICO. AGRAVO INTERNO DO PARTICULAR A QUE SE 
NEGA PROVIMENTO.

1.   O acórdão recorrido não destoa da jurisprudência 
desta Corte, ao afirmar que o Segurado Especial tem que estar 
laborando  no  campo,  quando  completar  a  idade  mínima  para  se 
aposentar  por  idade  rural,  momento  em  que  poderá requerer seu 
benefício.

2.   No caso dos autos, as provas materiais apresentadas 
estão em confronto com os registros do CNIS da autora e não foram 
confirmadas pelos testemunhos colhidos, que sequer chega a confirmar 
todo o alegado na inicial.

3.   Dessa forma, sendo inservíveis os documentos 
apresentados pela parte autora e insuficiente a testemunhal não faz jus 
ao benefício requerido.

4.   Agravo Interno do PARTICULAR a que se nega 
provimento.
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Superior  Tribunal  de Justiça   

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.372.359 - MS 
(2018/0253065-3)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : IRINEU KUNZLER 
ADVOGADO : JOSÉ ANTONIO SOARES NETO  - MS008984 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
 

  

VOTO 

1.   A despeito das bem lançadas alegações da parte 

agravante, razão não lhe assiste.

2.   No caso dos autos, conforme analisado pelo 

Tribunal de origem, não ficou comprovada a qualidade de segurado 

especial do autor no período requerido, tendo em vista que os 

documentos juntados aos autos acrescidos pela prova testemunhal são 

insuficientes para demonstrar o exercício de atividade rural.

3.   Confira-se, a propósito, o seguinte trecho do acórdão 

recorrido:

No caso, embora o autor tenha apresentado início material 

do trabalho no campo, consubstanciado exclusivamente no 

Certificado de Isenção do Serviço Militar emitido em 26/8/1965 e 

na certidão de casamento lavrada em 23-7-3977, nas quais está 

qualificado como lavrador, o conjunto probatório conduz à 

improcedência do pedido inicial.

Isso porque, no caso dos autos, o autor completou a idade 

mínima em 2007, mas não comprovou o exercício da atividade 

rurícola no período imediatamente anterior ao preenchimento do 

requisito etário, tampouco ao ajuizamento da ação, na medida em 

que o documento mais recente que pode ser adotado como válido 

início de prova material corresponde à certidão de casamento 

emitida ano de 3977. Não tem, por isso, direito ao benefício de 

aposentadoria rural por idade.
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Superior  Tribunal  de Justiça   

Por sua vez, a prova testemunhal, por si só, não é 

suficiente para demonstrar o exercício do labor rural no período 

carência para a concessão do benefício pretendido, nos termos da 

fundamentação exposta.

Assim, não é possível o reconhecimento da pretensão 

inicial, quanto ao pedido de aposentadoria por idade rural (flS. 

130).

4.   Assim, não preenchendo o agravante os requisitos 

necessários para o reconhecimento de sua condição de trabalhador 

rural, não merece reparos o acórdão recorrido. Neste sentido, 

confiram-se os seguintes precedentes desta Corte:

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO REGIMENTAL NO 

RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO  CIVIL  DE  1973.  

APLICABILIDADE. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 

DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APOSENTADORIA POR 

IDADE RURAL. INÍCIO DE PROVA MATERIAL CORROBORADO POR 

PROVA TESTEMUNHAL. TRABALHO URBANO  DO  CÔNJUGE.  

NÃO  DESCARACTERIZAÇÃO DA CONDIÇÃO DE SEGURADA 

ESPECIAL DA AUTORA. REEXAME. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 

7/STJ.

I  -  Consoante  o  decidido  pelo  Plenário  desta  Corte na 

sessão realizada  em  09.03.2016,  o  regime recursal será 

determinado pela data  da  publicação  do  provimento  

jurisdicional impugnado. Assim sendo,  in  casu, aplica-se o Código 

de Processo Civil de 1973. 

II - In casu, rever o entendimento do Tribunal de origem, 

que consignou a suficiência  da  prova  material  e  testemunhal 

apresentadas para a comprovação  do  exercício  de  atividade  

rural,  bem  como  que  a atividade  urbana  do  cônjuge  não  

descaracterizou  a  condição de segurada   especial   da   parte   

autora,   demandaria   necessário revolvimento  de matéria fática, o 

que é inviável em sede de recurso especial, à luz do óbice contido 

na Súmula n. 7/STJ.

III   -   O  Agravante  não  apresenta,  no  regimental,  

argumentos suficientes para desconstituir a decisão agravada.
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Superior  Tribunal  de Justiça   

IV - Agravo Regimental improvido (AgRg no REsp. 

1.304.132/SP, Rel. Min. REGINA HELENA COSTA, DJe 

30.3.2017).

² ² ²

PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA. 

ATIVIDADE RURAL. DOCUMENTOS DO MARIDO. EXERCÍCIO 

POSTERIOR DE ATIVIDADE URBANA. NÃO CONCESSÃO DO 

BENEFÍCIO. COMPROVAÇÃO. SÚMULA 7/STJ.

1. Cinge-se a controvérsia à comprovação da atividade 

rural exercida pelo recorrida, como pressuposto para concessão de 

aposentadoria por idade.

2. A decisão proferida na origem está de acordo com a 

compreensão fixada no STJ sob o rito do art. 543-C do CPC no 

sentido de que "a extensão de prova material em nome de um 

integrante do núcleo familiar a outro não é possível quando aquele 

passa a exercer trabalho incompatível com o labor rurícola, como o 

de natureza urbana" (REsp 1.304.479/SP, Rel. Ministro Herman 

Benjamin, Primeira Seção, DJe 19.12.2012).

3. O Tribunal local, na análise soberana dos fatos e 

provas, concluiu que a autora não comprovou os requisitos para a 

concessão do benefício da aposentadoria por idade a trabalhador 

rural. Desse modo, inviável acolher a pretensão da recorrente, em 

sentido contrário, em razão do óbice contido na Súmula 7/STJ: "A 

pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso 

especial".

4. Recurso Especial não conhecido (REsp. 1.652.743/SP, 

Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 24.4.2017).

² ² ²

PREVIDENCIÁRIO  E  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  

INTERNO  NO AGRAVO EM RECURSO  ESPECIAL. PEDIDO DE 

APOSENTADORIA POR IDADE, NA CONDIÇÃO DE 

TRABALHADORA   RURAL,   EM  REGIME  DE  ECONOMIA  

FAMILIAR.  ACÓRDÃO RECORRIDO  QUE, À LUZ DA PROVA DOS 

AUTOS, CONCLUIU PELA INEXISTÊNCIA DE  COMPROVAÇÃO  DA 

ATIVIDADE RURAL, EM REGIME DE ECONOMIA FAMILIAR. 

REEXAME  DE  MATÉRIA  FÁTICA.  IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 

7/STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
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Superior  Tribunal  de Justiça   

I.  Agravo  interno  aviado  contra decisão publicada em 

08/11/2016, que,  por  sua  vez, julgara recurso interposto contra 

a decisão que inadmitira o Recurso Especial, publicada na vigência 

do CPC/73.

II.  Na  espécie,  a  autora ajuizou ação, postulando a 

concessão de aposentadoria  por  idade,  como  trabalhadora  rural,  

em regime de economia  familiar.  O  Tribunal  a quo, à luz das 

provas dos autos, concluiu  que,  "não há nos autos qualquer 

documento da parte autora que  a  qualifique como trabalhadora do 

meio rural" e que "o extrato do  sistema CNIS/Dataprev de fls. 54 

indica o exercício de atividade urbana   pela  autora  entre  2002  e  

2005,  o  que  corrobora  sua descaracterização  como  rurícola  em  

regime de economia familiar". Após analisar os documentos do 

marido da autora, juntados aos autos, o  acórdão  recorrido  

afirmou  que  "o  regime de economia familiar pressupõe que os 

membros da família trabalhem no imóvel rural, sem o auxílio  de  

empregados,  para  sua  própria subsistência, o que não ficou 

comprovado no presente feito".

III.  Considerando  a  fundamentação  adotada,  o  acórdão 

recorrido somente  poderia  ser  modificado  mediante  o  reexame 

dos aspectos concretos  da causa, o que é obstado, no âmbito do 

Recurso Especial, pela Súmula 7 desta Corte.

IV.  No  que  tange  à  interposição  fundamentada  na  

alínea  c do permissivo  constitucional  "o  STJ  tem  jurisprudência 

pacífica no sentido  de  que  não  é possível o conhecimento do 

recurso especial interposto  pela  divergência  jurisprudencial, na 

hipótese em que o dissídio  é  apoiado em fatos e não na 

interpretação da lei federal. Isso  porque  a  Súmula  7  do  STJ  

também  se  aplica aos recursos especiais  interpostos  pela  alínea 

c do permissivo constitucional" (STJ,   AgInt  no  AREsp  

858.894/SP,  Rel.  Ministra  DIVA  MALERBI (Desembargadora  

Federal Convocada do TRF/3ª Região), SEGUNDA TURMA, DJe de 

10/08/2016).

V. Agravo interno improvido (AgInt no AREsp. 

801.026/SP, Rel. Min. ASSUSETE MAGALHÃES, DJe 

27.3.2017).

5.   No mais, o Acórdão recorrido não destoa da 

orientação desta Corte, firmada em Recurso Repetitivo, de que o 
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Superior  Tribunal  de Justiça   

Segurado Especial tem que estar laborando  no  campo,  quando  

completar  a  idade  mínima  para  se aposentar  por  idade  rural,  

momento  em  que  poderá requerer seu benefício. Confirmando tal 

premissa, os seguintes julgados:

PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA 

HÍBRIDA POR IDADE . ATIVIDADE RURAL. REGIME DE ECONOMIA 

FAMILIAR. PROVA MATERIAL ESCASSA. NECESSIDADE DE PROVA 

TESTEMUNHAL ROBUSTA. REQUISITOS NÃO IMPLEMENTADOS. 

SÚMULA 7/STJ. APLICAÇÃO.

1. É devida a aposentadoria por idade mediante 

conjugação de tempo rural e urbano durante o período aquisitivo do 

direito, consoante disposto na Lei. 11.718/2008, que acrescentou § 

3.° ao art. 48 da Lei. 8.213/1991, contanto que cumprido o 

requisito etário de 60 (sessenta) anos para mulher e de 65 

(sessenta e cinco) anos para homem e a carência mínima exigida.

2. O entendimento firmado pelo Tribunal de origem acerca 

do que seja período imediatamente anterior ao requerimento 

administrativo está em harmonia com a conclusão do recurso 

representativo da controvérsia - REsp 1.354.908/SP -, conforme a 

qual o segurado especial tem que estar laborando no campo 

quando completar a idade mínima para se aposentar por idade 

rural, momento em que poderá requerer seu benefício.

3. É necessária a comprovação do exercício de atividade 

rurícola, ainda que de maneira descontínua, no período 

imediatamente anterior ao requerimento, pelo número de meses 

idêntico ao da carência, o que não ocorreu no presente caso.

4. Para desconstituir o acórdão e sua conclusão de que não 

foi cumprida a carência legal exigida, sendo de rigor a 

improcedência do pedido, é necessário o reexame do contexto 

fático-probatório, o que é inviável no Superior Tribunal de Justiça, 

ante o óbice da Súmula 7/STJ.

5. Recurso Especial não conhecido (REsp. 1.779.123/SP, 

Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 4.2.2019).

² ² ²

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO. APOSENTADORIA 

POR IDADE RURAL. SEGURADO ESPECIAL. ATIVIDADE URBANA. 
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Superior  Tribunal  de Justiça   

PERÍODO ANTERIOR À LEI N. 11.718/2008. TEMPO SUPERIOR AO 

LIMITE ESTABELECIDO EM PRECEDENTE DESTA CORTE. 

COMPROVAÇÃO DA ATIVIDADE RURAL NO PERÍODO 

IMEDIATAMENTE ANTERIOR AO REQUERIMENTO. REQUISITOS 

QUE DEVEM SER PREENCHIDOS DE FORMA CONCOMITANTE. 

MATÉRIA REPETITIVA.

1. No período anterior à vigência da Lei n. 11.718/2008, 

perde a qualidade de segurado especial aquele que interrompe a 

atividade rural por período superior ao da graça (AgRg no REsp 

1.354.939/CE, Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, Primeira 

Turma, julgado em 16/6/2014, DJe 1º/7/2014).

2. O segurado especial tem que estar laborando no campo 

quando completar a idade mínima para aposentar-se por idade 

(REsp 1.354.908/SP - sistemática dos recursos repetitivos).

3. Agravo interno não provido (AgInt no REsp. 

1.550.757/PR, Rel. Min. OG FERNANDES, DJe 20.8.2018).

² ² ²

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. 

APOSENTADORIA RURAL POR IDADE. CARÊNCIA. NÃO 

COMPROVAÇÃO DO LABOR NO PERÍODO IMEDIATAMENTE 

ANTERIOR AO REQUERIMENTO. INÍCIO DE PROVA MATERIAL 

AMPLIADO POR TESTEMUNHAL. INSUFICIÊNCIA. SÚMULA 7 DO 

STJ.

1. Conforme estabelecido pelo Plenário do STJ, "aos 

recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a 

decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos 

os requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as 

interpretações dadas até então pela jurisprudência do Superior 

Tribunal de Justiça" (Enunciado Administrativo n. 2).

2. Nos termos dos arts. 48, § 1º, 55, § 3º, e 143 da Lei n. 

8.213/1991, é devida a aposentadoria por idade ao trabalhador 

rural que completar 60 anos de idade, se homem, e 55 anos, se 

mulher, desde que esteja demonstrado o exercício de atividade 

agrícola, por um início de prova material, ainda que de forma 

descontínua, no período imediatamente anterior ao requerimento 

do benefício, em número de meses idêntico ao período de carência.

3. Na esteira do REsp n. 1.348.633/SP, da Primeira Seção, 

para efeito de reconhecimento do labor agrícola, mostra-se 
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Superior  Tribunal  de Justiça   

desnecessário que o início de prova material seja contemporâneo a 

todo o período de carência exigido, desde que a eficácia daquele 

seja ampliada por prova testemunhal idônea.

4. Caso em que a instância ordinária concluiu pela 

insuficiência das provas colhidas, porquanto subsistiram dúvidas 

acerca da alegada atividade rural, cuja inversão do julgado 

esbarra no óbice do verbete sumular 7 do STJ.

5. Agravo interno desprovido (AgInt no AREsp. 

938.333/MS, Rel. Min. GURGEL DE FARIA, DJe 7.2.2018).

² ² ²

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. RECURSO 

ESPECIAL REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA. 

APOSENTADORIA POR IDADE RURAL. COMPROVAÇÃO DA 

ATIVIDADE RURAL NO PERÍODO IMEDIATAMENTE ANTERIOR AO 

REQUERIMENTO. REGRA DE TRANSIÇÃO PREVISTA NO ARTIGO 

143 DA LEI 8.213/1991. REQUISITOS QUE DEVEM SER 

PREENCHIDOS DE FORMA CONCOMITANTE. RECURSO ESPECIAL 

PROVIDO.

1. Tese delimitada em sede de representativo da 

controvérsia, sob a exegese do artigo 55, § 3º combinado com o 

artigo 143 da Lei 8.213/1991, no sentido de que o segurado 

especial tem que estar laborando no campo, quando completar a 

idade mínima para se aposentar por idade rural, momento em que 

poderá requerer seu benefício. Se, ao alcançar a faixa etária 

exigida no artigo 48, § 1º, da Lei 8.213/1991, o segurado especial 

deixar de exercer atividade rural, sem ter atendido a regra 

transitória da carência, não fará jus à aposentadoria por idade 

rural pelo descumprimento de um dos dois únicos critérios 

legalmente previstos para a aquisição do direito. Ressalvada a 

hipótese do direito adquirido em que o segurado especial 

preencheu ambos os requisitos de forma concomitante, mas não 

requereu o benefício.

2. Recurso especial do INSS conhecido e provido, 

invertendo-se o ônus da sucumbência. Observância do art. 543-C 

do Código de Processo Civil (REsp. 1.354.908/SP, Rel. Min. 

MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 10.2.2016).

6.   Ante o exposto, nega-se provimento ao Agravo 

Interno do PARTICULAR. É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AREsp 1.372.359 / MS
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Número de Origem:
201403990018243 1000001989 1000019906 00018245720144039999 18245720144039999 19902220108120016
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Sessão Virtual de 19/03/2019 a 25/03/2019

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

 Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : IRINEU KUNZLER
ADVOGADO : JOSÉ ANTONIO SOARES NETO - MS008984
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ASSUNTO : DIREITO PREVIDENCIÁRIO - BENEFÍCIOS EM ESPÉCIE - APOSENTADORIA POR 
IDADE (ART. 48/51) - RURAL (ART. 48/51)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : IRINEU KUNZLER
ADVOGADO : JOSÉ ANTONIO SOARES NETO - MS008984
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

TERMO

A Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Regina Helena Costa.
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Brasília, 26 de Março de 2019
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